

  

    [image: 1.png]

  




  

    

      [image: ]

    


  




  

    Voltaire




    Tratado sobre




    a Tolerância




    Tradução Antonio Geraldo da Silva




    [image: ]


  




  

    Título original: Traté Sur La Tolérance




    Copyright © Editora Lafonte Ltda., 2017




    Todos os direitos reservados.




    Nenhuma parte deste livro pode ser reproduzida sob quaisquer




    meios existentes sem autorização por escrito dos editores.




    Direção Editorial Sandro Aloísio




    Organização Editorial Ciro Mioranza




    Tradução Antonio Geraldo da Silva




    Diagramação e Capa Eduardo Nojiri




    Imagem Joana D’Arc - Jules Eugène Lenepven (1889), Wikimedia Commons




    Revisão Nazaré Baracho e Suely Furukawa




    Produção Gráfica Giliard Andrade




    [image: ]




    Editora Lafonte




    




    Av. Profª Ida Kolb, 551, Casa Verde, CEP 02518-000, São Paulo-SP, Brasil




    Tel.: (+55) 11 3855-2100, CEP 02518-000, São Paulo-SP, Brasil




    Atendimento ao leitor (+55) 11 3855-2216 / 11 – 3855-2213 – atendimento@editoralafonte.com.br




    Venda de livros avulsos (+55) 11 3855-2216 – vendas@editoralafonte.com.br




    Venda de livros no atacado (+55) 11 3855-2275 – atacado@escala.com.br




    [image: ]


  




  

    Apresentação




    Numa época como a nossa em que a intolerância religiosa se manifesta em diversas partes do mundo, nada mais oportuno que a publicação desta obra de Voltaire que trata precisamente sobre a tolerância e a intolerância em questões religiosas. Voltaire se aproveita de um fato que abalou a França no século XVII para compor este livro, ou seja, a condenação à morte de um protestante inocente na cidade de Toulouse, tradicionalmente muito católica. A sentença de morte proferida por oito juízes foi influenciada pelos ânimos exaltados dos católicos, insuflados por mais de dois séculos de ódio e rancor, sentimentos levados ao extremo e que persistiam em toda a Europa, contrapondo católicos e protestantes.




    O contexto histórico em que se situa este livro de Voltaire é essencialmente cristão. Desde a Reforma de Lutero no século XVI, a Europa, toda ela cristã, não tinha como manifestar seus ódios, seus rancores, suas desilusões, suas frustrações, senão contra os próprios cristãos. Os muçulmanos já não representavam mais perigo religioso ou político de qualquer espécie, uma vez que se haviam recolhido em seus milenares territórios e no norte da África, definitivamente perdida pelos cristãos em favor dos maometanos havia mais de oito séculos. Os cristãos já os haviam declarado infiéis, sacrílegos e cães e os haviam praticamente relegado ao esquecimento desde a época das cruzadas. Menos a República de Veneza que, embora cristã mas independente do papado, mantinha intenso comércio com esses “cães”, importando de seus países todo tipo de produtos que revendia a seus “irmãos” cristãos da Europa, o que lhe valeu o título de país mais rico e imperialista da Idade Média e dos inícios da Idade Moderna.




    Nesse contexto essencialmente cristão da Europa, repetindo, não havia como se desentender e guerrear a não ser contra cristãos. O continente europeu acabou se dividindo entre cristãos e cristãos. Católicos e protestantes. Os ânimos viviam exaltados. Não havia diálogo possível, nem por amor de Cristo. A espada resolvia. O sangue inundou quase todos os países europeus. Quando a espada estava para ser desembainhada, as minorias buscavam refúgio em países de mesma corrente religiosa ou se refugiavam em debandada nas Américas, especialmente na América setentrional. Massacres se sucederam de parte a parte. Tudo por causa de Cristo. Foram duzentos anos de fogo e sangue.




    Voltaire desenvolve seu tratado partindo precisamente do cristianismo. Por essa razão, desenvolve neste livro uma arrazoado particularmente cristão, invocando a Bíblia, os Padres da Igreja, o cristianismo primitivo. Contrapõe cristãos a cristãos. Descreve as intolerâncias recíprocas, os grandes erros históricos cometidos de parte a parte, embora condene mais o comportamento do catolicismo, religião predominante em seu país, a França, e embora ele próprio se considerasse bom católico.




    Mal sabia Voltaire que seu livro haveria de ser atualíssimo no século XXI, se for transposto para a intolerância que se manifestou no mundo entre cristãos e muçulmanos, ou destes contra aqueles (a ordem de precedência pouco importa em casos como este). Mal sabia Voltaire que os fatos e atos que condenava em seu livro haveriam de perdurar até o século XX, ainda que delimitados em regiões bem específicas. Mal sabia Voltaire que o sangue que ele viu correr por uma causa cristã entre cristãos continuaria correndo até praticamente o final do século XX. Mal sabia Voltaire que a intolerância religiosa que ele condenava haveria de vingar sub-repticiamente até meados do século XX entre católicos e protestantes, mesmo que não fosse intolerância manifestada pelas armas concretas, como espada, fuzil, metralhadora, petardos, mas intolerância marcada pelo ódio, pelo rancor, pelo desprezo e, sobretudo, pela ridicularização recíproca. Isso tudo por amor de Cristo e pelo amor que Cristo pregou de modo tão transparente...




    Sabendo transportar-se ao ambiente em que o autor deste livro viveu, esta obra é preciosa. Sabendo transpô-la aos tempos atuais, não deixa de ser menos preciosa. Ela nos deixa entrever uma coisa muito importante: uma das atitudes mais difíceis do ser humano é a de ser tolerante, mormente quando se tratar de tolerância religiosa.




    Ciro Mioranza
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    Capítulo I




    História Abreviada da Morte de Jean Calas




    O assassinato de Calas, cometido em Toulouse com o poder da justiça, no dia 9 de março de 1762, é um dos mais singulares acontecimentos que merecem a atenção de nossa época e da posteridade. Logo se esquece essa multidão de mortos que pereceu nas inumeráveis batalhas, não somente porque é a fatalidade inevitável da guerra, mas porque aqueles que morrem pela sorte das armas podiam também dar morte a seus inimigos e não pereceram sem defender-se. Onde o perigo e a vantagem são iguais, a surpresa cessa e a própria piedade se enfraquece; mas se um pai de família inocente é entregue nas mãos do erro ou da paixão ou do fanatismo; se o acusado não tem defesa alguma a não ser sua virtude; se os árbitros de sua vida nada têm a arriscar ao degolarem senão o fato de se enganarem; se podem matar impunemente por uma sentença, então o grito do público se levanta, cada um passa a temer por si próprio, vê-se que ninguém está seguro de sua vida diante de um tribunal erigido para vigiar pela vida dos cidadãos e todas as vozes se reúnem para pedir vingança.




    Tratava-se, nesse estranho caso, de religião, de suicídio, de parricídio; tratava-se de saber se um pai e uma mãe haviam estrangulado o filho para agradar a Deus, se um irmão havia estrangulado seu irmão, se um amigo havia estrangulado seu amigo e se os juízes tinham do que se recriminar por terem levado à morte na roda um pai inocente ou terem poupado uma mãe, um irmão, um amigo culpados.




    Jean Calas, de sessenta e oito anos de idade, exercia a profissão de comerciante em Toulouse havia mais de quarenta anos e era reconhecido por todos aqueles que viveram com ele como um bom pai. Era protestante, assim como sua mulher e todos os seus filhos, exceto um que havia abjurado a heresia e a quem o pai concedia uma pequena pensão. Parecia tão distante desse absurdo fanatismo que rompe todos os laços da sociedade que aprovou a conversão de seu filho Luís Calas e que tinha em sua casa, havia trinta anos, uma criada católica zelosa, a qual havia criado todos os seus filhos.




    Um dos filhos de Jean Calas, chamado Marco Antônio, era um homem letrado, mas demonstrava um espírito inquieto, sombrio e violento. Esse jovem, não conseguindo ter sucesso nem entrar no negócio, com o qual não se adequava, nem em ser aprovado como advogado, porque necessitava de certificados de catolicidade que não pôde obter, decidiu dar um fim à própria vida e confessou essa intenção a um de seus amigos; confirmou-se em sua decisão pela leitura de tudo aquilo que jamais foi escrito sobre o suicídio.




    Finalmente, um dia, tendo perdido seu dinheiro no jogo, escolheu esse mesmo dia para executar seu plano. Uma amigo de sua família e seu, chamado Lavaisse, jovem de dezenove anos, conhecido pela candura e pela meiguice de seu comportamento, filho de um advogado célebre de Toulouse, tinha chegado de Bordeaux na véspera[1] ; jantou por acaso na casa dos Calas. O pai, a mãe, seu filho mais velho Marco Antônio, o segundo filho Pedro jantaram juntos. Depois do jantar, retiraram-se para uma pequena sala; Marco Antônio desapareceu; finalmente, quando o jovem Lavaisse quis partir, Pedro Calas e ele, ao descer, encontraram embaixo, junto da loja, Marco Antônio de camisa enforcado numa porta e seus trajes dobrados no balcão; somente sua camisa estava desarrumada, mas seus cabelos estavam bem penteados; não apresentava no corpo nenhuma ferida, nenhuma contusão[2].




    Não descrevo aqui todos os detalhes que os advogados apresentaram, nem descreverei a dor e o desespero do pai e da mãe; seus gritos foram ouvidos pelos vizinhos. Lavaisse e Pedro Calas, fora de si, correram para procurar médicos e a justiça.




    Enquanto eles se desincumbiam desse dever, enquanto o pai e a mãe estavam em soluços e lágrimas, o povo de Toulouse se aglomerava em torno da casa. Esse povo é supersticioso e fogoso; considera como monstros seus irmãos que não são da mesma religião dele. Foi em Toulouse que se agradeceu a Deus solenemente pela morte de Henrique III e que se jurou degolar o primeiro que dissesse reconhecer o grande, o bom Henrique IV. Essa cidade celebra ainda todos os anos, com uma procissão e com fogos, o dia em que massacrou quatro mil cidadãos hereges, há dois séculos. Em vão seis sentenças do conselho proibiram essa odiosa festa, os habitantes de Toulouse sempre a celebraram como os jogos florais.




    Um fanático do povo gritou que Jean Calas havia enforcado seu próprio filho Marco Antônio. Esse grito, repetido, tornou-se unânime num instante; outros acrescentaram que o morto devia pronunciar a abjuração do protestantismo no dia seguinte; que sua família e o jovem Lavaisse o haviam estrangulado por ódio contra a religião católica; no momento seguinte, ninguém duvidava mais; toda a cidade foi persuadida que, entre os protestantes, é um ponto de honra e de religião que um pai e uma mãe devem assassinar seu filho, desde que queira se converter.




    Os espíritos, uma vez perturbados, não se consegue mais detê-los. Imaginaram que os protestantes de Languedoc se haviam reunido em assembleia na véspera, que haviam escolhido, com a maioria dos votos, um carrasco da seita; que a escolha havia caído sobre o jovem Lavaisse; que esse jovem, em vinte e quatro horas, havia recebido a notícia de sua escolha e tinha chegado de Bordeaux para ajudar Jean Calas, sua mulher e seu filho Pedro a estrangular um amigo, um filho, um irmão.




    O senhor Davi, delegado de Toulouse, incitado por esses boatos e querendo impor-se por uma pronta execução, fez os procedimentos legais que cabiam no caso. A família Calas, a criada católica, Lavaisse, foram presos.




    Foi publicada uma precatória não menos viciosa que o procedimento. Foram mais longe. Marco Antônio Calas tinha morrido como calvinista e, se tivesse atentado contra sua própria vida, devia ser arrastado sobre uma grade. Foi inumado, porém, com a maior pompa na igreja de Saint-Etienne, apesar do vigário que protestava contra essa profanação.




    No Languedoc há quatro confrarias de penitentes, a branca, a azul, a cinza e a preta. Os confrades usam um longo capuz com uma máscara de tecido com dois buracos para deixar os olhos livres. Tentaram convencer o duque Fitz-James, comandante da província, a entrar nas confrarias, mas ele recusou. Os confrades brancos fizeram para Marco Antônio Calas um serviço fúnebre solene, como se fosse um mártir. Jamais uma igreja havia celebrado a festa de um mártir verdadeiro com maior pompa, mas essa pompa foi terrível. Foi levantado acima do estrado um esqueleto que se movia e que representava Marco Antônio Calas, tendo uma palma numa das mãos e na outra, a caneta com a qual deveria assinar a abjuração da heresia e que, de fato, escrevia a sentença de morte de seu pai.




    Não faltava mais nada, portanto, ao infeliz que havia atentado contra a própria vida senão a canonização. Todo o povo o considerava um santo. Alguns o invocavam, outros iam rezar sobre seu túmulo, outros lhe pediam milagres, outros ainda contavam o que ele lhes havia feito. Um monge lhe arrancou alguns dentes para ter relíquias duradouras. Uma devota, um tanto surda, disse que havia ouvido o toque dos sinos. Um padre apoplético foi curado após ter tomado o emético. Eram redigidas atas desses prodígios. Aquele que escreveu essa relação possui uma atestação que um jovem de Toulouse ficou louco por ter orado diversas noites sobre o túmulo do novo santo e por não ter conseguido obter o milagre que implorava.




    Alguns magistrados eram da confraria dos penitentes brancos. Desde esse momento a morte de Jean Calas parecia infalível. O que sobretudo preparou seu suplício foi a proximidade dessa festa singular que os habitantes de Toulouse celebram todos os anos em memória de um massacre de quatro mil huguenotes. Era o ano de 1762. Faziam-se os preparativos para essa solenidade. Isso acendia mais ainda a imaginação excitada do povo; dizia-se publicamente que o cadafalso sobre o qual os Calas seriam executados seria o o grande ornamento da festa; dizia-se que a providência conduzia ela própria essas vítimas para serem sacrificadas por nossa santa religião. Vinte pessoas ouviram esses discursos e alguns mais violentos ainda. E isso acontece em nossos dias! E precisamente numa época em que a filosofia fez tantos progressos! Justamente quando cem academias escrevem para difundir a amenização dos costumes! Parece que o fanatismo, indignado depois de pouco sucesso da razão, se debate contra ela com mais raiva.




    Treze juízes se reuniram todos os dias para terminar o processo. Não havia e não se podia ter nenhuma prova contra a família, mas a religião enganada servia de prova. Seis juízes persistiram muito tempo pela condenação de Jean Calas, seu filho e Lavaisse ao suplício da roda, e a mulher de Jean Calas à fogueira. Sete outros, mais moderados, queriam que pelo menos se examinasse a questão. Os debates foram reiterados e longos. Um dos juízes, convencido da inocência dos acusados e da impossibilidade do crime, falou veementemente em seu favor; opôs o zelo da humanidade ao zelo da severidade; tornou-se o advogado público dos Calas em todas as casas de Toulouse, onde os gritos contínuos da religião ultrajada pediam o sangue desses infortunados. Outro juiz, conhecido por sua violência, falava na cidade com tanto desatino contra os Calas como o primeiro mostrava empenho em defendê-los. Finalmente, o estardalhaço foi tão grande que os dois passaram a se desentender entre si e ambos se retiraram dos embates.




    Mas, por uma estranha infelicidade, o juiz favorável aos Calas teve a delicadeza de persistir em sua recusa e o outro retornou para dar seu voto contra aqueles que não deveria julgar; foi esse voto que ratificou a condenação à roda, pois só houve oito votos contra cinco, tendo um dos seis juízes contrários, no final, após muitas contestações, passado para o lado mais severo.




    Parece que, quando se trata de um parricídio e de entregar um pai de família ao mais espantoso suplício, o julgamento deva ser unânime, porque as provas de um crime tão inaudito[3] deveriam ser de uma evidência clara a todos; a menor dúvida em semelhante caso deve bastar para fazer tremer um juiz que deve assinar uma sentença de morte. A fraqueza de nossa razão e a insuficiência de nossas leis se fazem sentir todos os dias, mas em que ocasião descobrimos melhor a miséria do que quando a preponderância de um só voto leva a condenar à roda um cidadão? Em Atenas, eram necessários cinquenta votos além da metade para pronunciar uma sentença de morte. Que se pode pensar disso? O que sabemos, embora inutilmente, é que os gregos eram mais sábios e mais humanos que nós.




    Parecia impossível que Jean Calas, de sessenta e oito anos de idade, que havia muito tempo tinha as pernas inchadas e fracas tivesse estrangulado sozinho e enforcado um filho de vinte e oito anos, que tinha uma força acima do normal. Era absolutamente necessário que tivesse sido auxiliado nessa execução por sua mulher, por seu filho Pedro Calas, por Lavaisse e pela criada. Não se haviam deixado um só momento na noite dessa desgraça fatal. Mas essa suposição era ainda mais absurda que a outra, pois, como uma criada católica convicta poderia ter tolerado que huguenotes assassinassem um jovem que ela havia criado para puni-lo por gostar da religião dessa criada? Como Lavaisse teria vindo precisamente de Bordeaux para estrangular seu amigo, de quem ignorava sua pretensa conversão? Como uma mãe afável teria posto suas mãos dessa maneira em seu filho? Como todos juntos teriam podido estrangular um jovem tão robusto quanto todos eles sem uma luta longa e violenta, sem gritos horrorosos que teriam sido ouvidos por todos os vizinhos, sem golpes repetidos, sem ferimentos, sem rasgar as roupas?




    Era evidente que, se o homicídio havia sido cometido, todos os acusados eram igualmente culpados, porque não se haviam deixado um momento sequer; era evidente que não eram culpados; era evidente que o pai sozinho não podia ser; e entretanto, a sentença condenou esse pai sozinho a expirar na roda.




    O motivo da sentença era tão inconcebível como todo o resto. Os juízes, que estavam decididos pelo suplício de Jean Calas, persuadiram os outros que esse ancião fraco não poderia resistir aos tormentos e que confessaria, sob as torturas aplicadas pelos algozes, seu crime e aquele de seus cúmplices. Ficaram desconcertados quando esse ancião, ao morrer na roda, rogou a Deus em testemunha de sua inocência e o conjurou a perdoar seus juízes.




    Foram obrigados a proferir uma segunda sentença contraditória com a primeira, de libertar a mãe, seu filho Pedro, o jovem Lavaisse e a criada; mas um dos conselheiros, levando-os a constatar que essa sentença desmentia a outra, que se condenavam a si próprios, que todos os acusados, tendo permanecido sempre juntos no espaço de tempo em que se supunha ter ocorrido o crime, a libertação de todos os sobreviventes provava invencivelmente a inocência do pai de família executado, decidiram então pelo banimento do filho Pedro Calas. Esse banimento parecia tão inconsequente, tão absurdo como todo o resto, pois Pedro Calas era culpado ou inocente do fratricídio; se era culpado, era necessário condená-lo à roda como seu pai; se era inocente, não se devia bani-lo. Mas os juízes, apavorados com o suplício do pai e com a piedade enternecedora com a qual havia morrido, imaginaram salvar sua honra fazendo crer que concediam perdão ao filho, como se não fosse nova prevaricação conceder perdão; acreditavam que o banimento desse jovem, pobre e sem apoio, não tendo outras consequências, não era uma grande injustiça depois daquela que haviam tido a infelicidade de cometer.




    Começaram ameaçando Pedro Calas em sua cela na prisão, dizendo que o tratariam como seu pai se não abjurasse sua religião. É o que esse jovem[4] atesta sob juramento.




    Pedro Calas, ao sair da cidade, encontrou um frade converso que o fez voltar a Toulouse; foi encerrado num convento de dominicanos e lá foi forçado a preencher todas as funções da catolicidade; era em parte o que se pretendia, era o preço do sangue de seu pai; e a religião, que acreditavam estar vingada, parecia satisfeita.




    Tiraram as filhas da mãe e foram encerradas num convento. Essa mulher, como que banhada pelo sangue de seu marido, com seu filho mais velho morto em seus braços, vendo o outro banido, privada de suas filhas, despojada de todos os seus bens, estava sozinha no mundo, sem pão, sem esperança e morrendo pelo excesso de sua infelicidade. Algumas pessoas, tendo examinado detalhadamente todas as circunstâncias dessa fatalidade horrível, ficaram tão chocadas que pressionaram a senhora Calas, retirada em sua solidão, a pedir justiça perante o trono. Ela não suportava mais sua dor, se extinguia; e, além do mais, nascida na Inglaterra, transplantada numa província da França desde sua tenra idade, só o nome da cidade de Paris a assustava. Imaginava que a capital do reino devia ser ainda mais bárbara que aquela do Languedoc. Por fim, o dever de vingar a memória de seu marido venceu sua fraqueza. Chegou em Paris prestes a expirar. Ficou espantada ao encontrar nessa cidade acolhimento, auxílio e lágrimas.




    Em Paris a razão prevalece sobre o fanatismo, por maior que possa ser este, enquanto que na província o fanatismo quase sempre vence a razão.




    O senhor Beaumont, célebre advogado do parlamento de Paris, tomou primeiramente sua defesa e redigiu um auto de defesa que foi assinado por quinze advogados. O senhor Loiseau, não menos eloquente, compôs um memorando em favor da família. O senhor Mariette, advogado no conselho, redigiu uma petição jurídica que convencia todos os espíritos.




    Esses três generosos defensores das leis e da inocência entregaram à viúva o lucro das publicações impressas de seus discursos de defesa[5]. Paris e a Europa inteira se comoveram e pediram justiça em favor dessa mulher desafortunada. A sentença foi pronunciada pelo público muito tempo antes que fosse assinada pelo conselho.




    A compaixão penetrou até no ministério, apesar da torrente contínua de diferentes questões, que muitas vezes exclui a piedade, e apesar do costume de ver infelizes que pode endurecer o coração ainda mais. As filhas foram devolvidas à mãe. As três foram vistas, cobertas por um véu e banhadas em lágrimas, levando os juízes a verter lágrimas também.




    Entretanto, essa família tinha ainda alguns inimigos, pois se tratava de religião. Várias pessoas, que na França chamamos devotas[6] , disseram expressamente que preferiam deixar um velho calvinista morrer inocente no suplício da roda do que expor oito conselheiros do Languedoc a reconhecerem que se haviam enganado; serviram-se até mesmo dessa expressão: “Há mais magistrados que Calas.” Disso se inferia que a família Calas devia ser imolada em honra da magistratura. Ninguém sequer pensava que a honra dos juízes consiste, como a dos demais homens, em reparar seus erros. Na França, não se acredita que o papa, assistido por seus cardeais, seja infalível; de igual modo, o mesmo poderia ser dito dos oito juízes de Toulouse, isto é, que também não o são. O restante das pessoas sensatas e desinteressadas dizia que a sentença de Toulouse seria cassada na Europa, mesmo no caso em que as considerações particulares impedissem que fosse cassada no conselho.




    Essa era a situação desse espantoso caso que difundiu entre pessoas imparciais, mas sensíveis, a ideia de apresentar ao pública algumas reflexões sobre a tolerância, sobre a indulgência, sobre a comiseração, que o padre Houtteville chama de dogma monstruoso[7] , em sua declamação pomposa e errônea sobre os fatos e que a razão chama de apanágio da natureza.




    Ou os juízes de Toulouse, influenciados pelo fanatismo da multidão, condenaram ao suplício da roda um pai de família inocente, o que é inédito; ou esse pai de família e sua mulher estrangularam seu filho mais velho, auxiliados no crime por outro filho e por um amigo, o que não é conforme à natureza. Num e noutro caso, o abuso da mais santa religião produziu um grande crime. É, portanto, do interesse do gênero humano examinar se a religião deve ser caridosa ou bárbara.




    




    

      

        [1] 12 de outubro de 1761.


      




      

        [2] Só foram encontrados, após o transporte do cadáver para a prefeitura, um pequeno arranhão na ponta do nariz e uma pequena mancha no peito, causada por alguma inadvertência no transporte do corpo.


      




      

        [3] Não conheço senão dois exemplos na história de pais acusados de ter assassinado seus filhos por causa da religião. O primeiro é do pai de santa Bárbara. Havia mandado fazer duas janelas em sua sala de banhos; Bárbara, na ausência dele, mandou fazer uma terceira em honra da Santíssima Trindade; com a ponta dos dedos fez o sinal da cruz nas colunas de mármore e esse sinal ficou profundamente gravado nas colunas. Seu pai, tomado de cólera, correu atrás dela com a espada em punho, mas ela fugiu através de uma montanha que se abriu para ela. O pai fez a volta da montanha e agarrou sua filha; foi açoitada totalmente nua, mas Deus a cobriu de uma nuvem branca; finalmente, seu pai lhe decepou a cabeça. É o que relata o livro “Flor dos Santos”. O segundo exemplo é o príncipe Hermenegildo. Ele se revoltou contra o rei, seu pai, combateu-o no ano 584, foi vencido e morto por um oficial; foi declarado mártir porque seu pai era ariano.


      




      

        [4] Um jacobino veio em minha cela e me ameaçou com o mesmo tipo de morte se eu não abjurasse; é o que atesto diante de Deus. 23 de julho de 1762. Pedro Calas.


      




      

        [5] Em diversas cidades esses discursos foram pirateados e a senhora Calas perdeu o fruto dessa generosidade.


      




      

        [6] Devoto vem do termo latino devotus. Os devoti (devotos) da antiga Roma eram aqueles que se devotavam pela salvação da república: eram os Curtius, os Décios.


      




      

        [7] Alusão à obra do padre Houtteville, La Religion chrétienne prouvée par les faits, Paris, 1722 (N. do T).


      


    


  




  

    Capítulo II




    Consequências do Suplício de Jean Calas




    Se os penitentes da confraria dos brancos foram a causa do suplício de um inocente, da ruína total de uma família, de sua dispersão e do opróbrio que não deveria estar ligado senão à injustiça, mas que o está ao suplício; se essa precipitação dos penitentes brancos em celebrar como um santo aquele que deveria ter sido arrastado numa grade, seguindo nossos bárbaros costumes, levou a ser condenado ao suplício da roda um pai de família virtuoso, essa desgraça deve sem dúvida torná-los penitentes pelo resto da vida; eles e os juízes devem prantear, mas não com um longo hábito branco e uma máscara no rosto, que escondesse suas lágrimas.




    Respeitamos todas as confrarias; são edificantes, mas por maior que seja o bem que podem fazer ao Estado, haveria de igualar esse mal espantoso que causaram? Parece que foram instituídas pelo zelo que anima os católicos do Languedoc contra aqueles que denominamos huguenotes. Dir-se-ia que fizemos voto de odiar os próprios irmãos, porque temos religião suficiente para odiar e perseguir e não a temos suficiente para amar e ajudar. Que poderia acontecer, se essas confrarias fossem dirigidas por entusiastas, como o foram outrora algumas associações de artesãos e de senhores, entre os quais se transformava em arte e em sistema o hábito de ter visões, como o afirma um de nossos mais eloquentes e sábios magistrados? Que aconteceria, se estabelecêssemos nas confrarias essas celas escuras, chamadas quartos de meditação, onde eram pintados demônios com chifres e garras, voragens de chamas, cruzes e punhais, com o santo nome de Jesus acima desse quadro? Que espetáculo para olhos já fascinados e para imaginações tão inflamadas quanto submissas a seus diretores?




    Houve tempos, já o sabemos muito bem, em que confrarias foram perigosas. Os pequenos irmãos, os flagelantes, causaram problemas. A Liga começou por semelhantes sociedades. Para que distinguir-se desse modo dos demais cidadãos? Eles se julgavam mais perfeitos? Isso não deixa de ser até mesmo um insulto contra o resto da nação. Queriam que todos os cristãos entrassem na confraria? Não deixaria de ser um belo espetáculo ver a Europa de capuz e máscara, com dois pequenos buracos redondos na altura dos olhos! Pensam de boa fé que Deus prefere esse traje ridículo a um sobretudo? Mais ainda, esse traje é um uniforme de promotores de controvérsias que adverte os adversários a pôr-se de guarda com armas; pode desencadear uma espécie de guerra civil nos espíritos e terminaria talvez por funestos excessos, se o rei e seus ministros não fossem tão sábios quanto são insensatos os fanáticos.




    Sabemos o bastante quanto isso custou desde que os cristãos discutem sobre os dogmas: o sangue jorrou, quer nos cadafalsos, quer nas batalhas, a partir do século IV até nossos dias. Limitemo-nos aqui às guerras e aos horrores que as disputas da Reforma suscitaram e vejamos qual foi sua fonte na França. Provavelmente um quadro resumido e fiel de tantas calamidades poderá abrir os olhos de algumas pessoas pouco instruídas e haverá de tocar corações sensíveis.


  




  

    Capítulo III




    Ideia da Reforma do Século XVI




    Na época do renascimento das letras, os espíritos começaram a se esclarecer e geralmente todos se queixavam dos abusos; todos afirmam que essa queixa era legítima.




    O papa Alexandre VI tinha comprado publicamente a tiara e seus cinco filhos bastardos compartilhavam de suas vantagens. Seu filho, o cardeal duque Borgia, mandou matar, com o acordo de seu pai o papa, os Vitelli, os Urbino, os Gravina, os Oliverotto e centenas de outros senhores, para apoderar-se de seus domínios. Júlio II, animado do mesmo espírito, excomungou Luís XII, deu seu reino ao primeiro ocupante e, ele próprio, com o elmo na cabeça e a couraça no peito, pôs a ferro e sangue uma parte da Itália. Leão X, para pagar seus prazeres, comercializou indulgências como se vende mercadorias num mercado público. Aqueles que se levantaram contra tantos abusos tinham pelo menos toda a razão em questões de moral. Vejamos se a tinham contra nós na política.




    Diziam que Jesus Cristo não tinha jamais exigido anatas[1] nem reservas financeiras, nem tinha vendido dispensas para esse mundo e indulgências para o outro; todos podiam eximir-se de pagar a um príncipe estrangeiro o preço de todas essas coisas. Mesmo que as anatas, os processos na corte de Roma e as dispensas que subsistem ainda hoje não nos custassem mais que quinhentos mil francos por ano, é claro que pagamos, desde Francisco I, em duzentos e cinquenta anos, cento e vinte e cinco milhões; avaliando as diferentes cotações do marco de prata, essa soma atingiria hoje aproximadamente duzentos e cinquenta milhões. Podemos concordar, portanto, sem blasfêmia que os hereges, ao propor a abolição desses impostos singulares, dos quais a posteridade se há de surpreender, não causavam com isso um grande dano ao reino e que eram antes bons calculadores que maus súditos. Acrescentemos que eram os únicos que sabiam a língua grega e que conheciam a antiguidade. Não dissimulemos que, apesar de seus erros, nós lhes devemos o desenvolvimento do espírito humano, por muito tempo sepultado na mais densa barbárie.




    Mas como negavam o purgatório, do qual não se pode duvidar, e que, por outro lado, se assemelhavam muito a monges; como não reverenciavam relíquias que devem ser reverenciadas; finalmente, como atacavam dogmas muito respeitados[2], no começo só se respondeu mandando queimá-los. O rei, que os protegia e os financiava na Alemanha, em Paris se pôs à frente de uma procissão, depois da qual foram executados vários desses infelizes e essa execução ocorreu da seguinte maneira: eram suspensos na ponta de uma longa trave que se movimentava como um braço de balança amarrado a uma árvore; uma grande fogueira era acesa debaixo deles; eram mergulhados nessa fogueira e levantados alternadamente; iam provando os tormentos da morte em graus, até que expirassem pelo mais longo e horrendo suplício que a barbárie jamais tinha inventado.
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